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Pregão Eletrônico nº 031/2023 Local: http://www.licitardigital.com.br/ 

Data de Abertura: 31 de maio de 2023 Hora de Abertura: 13h01min 

Objeto: Registro de preços para futura e possível contratação de serviços de topografia e agrimensura para 
fins de estudos, projetos, levantamento e fiscalização no âmbito do Município de Paraguaçu - MG / Poder 
Executivo.  

Valor Total Estimado: 

R$ 136.080,00 (cento e trinta e seis mil e oitenta reais).  

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

Sim Não Ata Por Lote 

Documentos Necessários de Habilitação: (vide seção 5) 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Reserva Cota ME/EPP Exige Amostra/Demonstração? 

Não Não Não 

Prazo para envio da proposta/documentação 

31 de maio de 2023 às 13h00min 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 3 dias úteis antes 26/05/2023 – 18h Até 3 dias úteis 26/05/2023 – 18h 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de R$ 10,00 

(dez reais), nos termos da condição do edital. 

 

 

Acompanhe as sessões públicas de Pregões Eletrônicos do Município de Paraguaçu – MG pelo endereço h 

ttp://www.licitardigital.com.br/. O edital e outros anexos estão disponíveis para      download      nessa      

plataforma      e      também      no      sítio      eletrônico      do município www.paraguacu.mg.gov.br, 

selecionando a opção Licitações > Pregão Eletrônico. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 081/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

 
 O Município de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por 
lote, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021,  Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 
demais normas legais pertinentes. 
 
DATA DA SESSÃO: 31/5/2023 

HORÁRIO: 13h01min. 
LOCAL: LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 
 

Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão registrados no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 

1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação Registro de preços para futura e possível contratação de serviços de 
topografia e agrimensura para fins de estudos, projetos, levantamento e fiscalização no âmbito do Município 
de Paraguaçu - MG / Poder Executivo, conforme especificações detalhadas no Anexo 1 - Termo de 
referência. 
 

2 – CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 
Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Paraguaçu/MG, ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 
2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
2.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
2.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
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conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
2.8.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

3 – ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, 
até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste edital, e 
poderão ser retirados ou substituídos até 1(um) minuto antes da abertura da sessão pública. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema: 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 
do edital, como condição de participação. 
3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa 
de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 
da Lei Complementar n° 123/2006, como condição para aplicação do disposto nos itens deste edital. 
3.3. A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 
3.4. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 
pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
 

4 – PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do 
pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 
produto ofertado, incluindo marca, referências e demais dados técnicos (conforme o caso), bem como a 
indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer 
outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
4.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas.  
4.5. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de 
pregão eletrônico. 
4.5.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma 
proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma 
proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro 
prazo determinado pelo Pregoeiro. 
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4.5.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para 
que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda 
necessário 
 

5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:  
 
5.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
 

5.1.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação: 

c) prova de Regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) certificado de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS; 

g) prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

5.1.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial da pessoa jurídica, expedida pelo cartório 
distribuidor (Fórum) ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 
a.1) Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª instância, extraída do 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar ou de 
recuperação da pessoa jurídica, em substituição à Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial 
prevista na alínea “a”. 
 
5.1.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Prova de inscrição da licitante junto ao CREA ou CAU, através de certidão vigente de registro e quitação de 
pessoa jurídica, da qual conste a regularidade do inscrito. 
 
b) Prova de regularidade do responsável técnico da empresa para execução dos serviços, que deverá 
apresentar certidão vigente de registro e quitação de pessoa física perante o CREA ou CAU, da qual conste a 
regularidade do inscrito. 
 
c) Comprovação como responsável técnico da empresa para execução dos serviços, através de cópia da ficha 
de registro de emprego; ou CTPS; ou Contrato Social; ou registro no CREA ou CAU como responsável técnico 
da licitante; ou contrato de profissional autônomo prestador de serviço. 
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5.2.  Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas   as seguintes exigências: 
5.2.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos 
poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e 
dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação; 
5.2.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 
5.2.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
5.2.4. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [ com o acréscimo de 
.....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação; 
5.2.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não será 
necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira;  
5.2.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato; 
5.2.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e 
estrangeiras; 
5.2.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
5.2.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 
5.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
5.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
5.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
5.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
5.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
5.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
5.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
5.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
5.10.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor( S) valor( S) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
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Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), 
no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 
Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo 
documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de 
Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 
equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 
 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 
chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso 
e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 
durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.2.2 deste edital. 

6.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens (via chat) em 
campo próprio do sistema eletrônico. 
6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 
no sistema. 
 

7 – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais; 
c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis. 
7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a pregoeira dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras: 
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo de 
R$ 10,00 (dez reais). 
 

8 – DO MODO DE DISPUTA 
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8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
observando as regras constantes no item 7. 
8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorada 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico – LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 
 

9 – DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. 
9.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor 
negociado, conforme o caso,  e demais que sejam solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no 
prazo fixado no item 3.4 deste edital. 
9.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 
9.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 

10 – DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, enviados nos termos do item 3.1, serão 
examinados pela pregoeira, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores. 
10.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 
3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá 
sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) 
dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
10.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
10.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.11 – DO RECURSO 

11.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão 
manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 
30 (trinta) minutos, sob pena de decadência do direito de recurso. 
11.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos 
para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente. 

http://www.licitardigital.com.br/
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11.3. Interposto o recurso, a pregoeira poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo 
que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 
11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12 - DA POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à  anulação de atos anteriores à  realização  da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando  o  licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase  do 
procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados fornecidos ao sistema. 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
13.2. Na ausência de recurso, caberá à pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

14 – DO REGISTRO DE PREÇO 

14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
14.2 Para a assinatura do contrato ou ata de registro de preço, no mesmo prazo do item 14.1, deverão ser 
comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos 
originais ou cópias autenticadas. 
14.3. As certidões referidas nos item 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
14.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que seja 
requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de preço, outro 
licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou ata de registro de preço, sem prejuízo da aplicação das sanções. 
14.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no prazo do 
item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 
 

15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que devidamente motivada, de acordo com art. 84 da Lei Federal Nº 14.133 de 01/04/2021. 
 

16 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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16.1. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da nota fiscal/fatura, para fazer face às despesas, serão utilizadas as dotações orçamentárias 
do orçamento vigente do Município de Paraguaçu.  
16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

16.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 (trinta) dias da entrega total do serviço. 

16.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 

ao mês, pro rata. 

 

17 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

17.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços no prazo máximo de até 7 (sete) dias úteis, a 

contar da expedição da Autorização de Fornecimento ou em prazo previamente definidos pela Administração 

Municipal e o licitante, visando adequar a razoabilidade do prazo para melhor execução. 

17.2. Os serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão devolvidos à 

CONTRATADA, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis ou em prazo previamente 

definido pela Administração Municipal, contado do recebimento da comunicação. 

17.3. O prazo para entrega do laudo é de até 10 (dez) dias, após a realização das coletas e aprovação da 

CONTRATANTE. 

17.4. O descumprimento por parte da CONTRATADA dos prazos supramencionados, desclassifica 

automaticamente a CONTRATADA, convocando as demais licitantes remanescentes para execução dos 

serviços. 

 

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1.  Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 

requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes sanções 

administrativas: 

18.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 

ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) Cancelamento do preço registrado; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

no prazo de até cinco anos. 

18.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato e fornecimento: 

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

18.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou prestação de serviços: 

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 

fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

18.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 
artigos 155 a 163. 
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18.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19 -  DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
19.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei de Licitações 
Nº 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 
19.3. Visando a agilidade de análise das solicitações de equilíbrio de preços, o CONTRATANTE analisará os 
pedidos em até 10 (dez) dias a contar do protocolo formal do pedido no Departamento de Compras. Pedidos 
protocolizados sem a devida comprovação da alteração dos preços de custos por documentos fiscais ou outro 
equivalente, não serão analisados pela Administração municipal. 
19.4. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 
19.5. Os pedidos de equilíbrio também poderão sem encaminhados via e-mail 
(compras@paraguacu.mg.gov.br), todavia, com a respectiva assinatura digital dos responsáveis e seguirão os 
mesmos trâmites estabelecidos no item 19.3. Pedidos encaminhados por e-mail sem a devida assinatura 
digital não passáveis de análise pela Administração Municipal. 
 

20 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@paraguacu.mg.gov.br, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Edward Eustáquio de Andrade, nº 220 - Centro, Cep: 
37120-000.  
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

mailto:compras@paraguacu.mg.gov.br
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21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, no sítio 
eletrônico do município www.paraguacu.mg.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos presencialmente 
no endereço da Sede da Prefeitura, na Rua Edward Eustáquio de Andrade, nº 220 - Centro, nos dias úteis, 
das 12h00min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.12.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 
21.12.2. ANEXO II -  Minuta de Ata de registro de Preços;  
 

22 - DO FORO 

22.1. O foro privativo a presente licitação é o da Comarca de Paraguaçu - MG, com recurso “ex officio” à 

instancia superior. 

 

Paraguaçu-MG, 16 de maio de 2023. 

 

__________________________ 
Débora Cristina Santos 

Pregoeira 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 081/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 Registro de preços para futura e possível contratação de serviços de topografia e agrimensura para fins de 
estudos, projetos, levantamento e fiscalização no âmbito do Município de Paraguaçu - MG / Poder Executivo, 
por execução indireta, mediante empreitada por menor preço por lote, de acordo com as especificações, 
quantidades e características descritas no presente Termo de Referência: 
 
 
     BDI 22,12% 

Item Descrição dos Serviços Cód. Uni. Quant. 
Valor Unitário 
sem BDI 

Valor Unitário 
com BDI 

01 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TOPÓGRAFO 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SINAP 
90781 

Hora 3.000 R$ 37,15 R$ 45,36 

1.1 
Execução de serviços de topografia e agrimensura 
envolvendo: 

a. 
Levantamento e demarcação de lotes, áreas 
institucionais, sistema de lazer e áreas verdes com 
indicação dos equipamentos e mobiliários existentes 

b. 
Levantamento das medidas perimetrais externas 
das edificações e respectivo cálculo de área e 
numeração existente onde houver 

c. 
Levantamento das áreas de cobertura vegetal 
significativas, caso existente 

d. Levantamento de calçadas, meio fio, ruas e estradas 

e. 
Levantamento de redes e dispositivos de drenagem 
(água pluvial e esgoto) 

f. 
Levantamento de redes de distribuição e energia e 
iluminação pública 

g. 
Levantamento de muros de arrimo, taludes, 
passarelas, pontes e viadutos existentes 

h. 
Levantamento de rios, córregos e nascentes 
existentes 

i. 
Levantamento e identificações de outras 
interferências relevantes para o serviço executado 

j. 
Levantamento das coordenadas dos vértices 
definidores dos imóveis urbanos georreferenciados 
de acordo com o sistema geodésico brasileiro 

k. 
Elaboração de peça gráfica com indicação e 
localização de cada item levantado, com suas 
delimitações e medidas 

l. Elaboração de outras peças gráficas pertinentes; 

m. 
Elaboração de memorial descritivo da área 
levantada quando solicitado 

n. 
Aferição de serviços realizados por terceiros para 
fins de medição 

o. 
Apoio técnico na demarcação de serviços realizados 
pela Prefeitura 

p. 
Apresentação da A.R.T. (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) dos serviços executados 
quando solicitado 

q. Estaqueamento de áreas, incluso material e serviço 

r. Levantamento de níveis 

ESTIMATIVA DE VALOR GLOBAL R$ 136.080,00 

REFERÊNCIA: Mês 04/2023 (Tabela SINAPI) 
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1.2. O valor resultante da MÉDIA DE PREÇO entende-se pelo valor praticado no mercado, sendo a soma das 
cotações propostas por empresas consultadas, ou seja, Empresa 01 + Empresa 02 + Empresa 03, que do 
total é divido por 3 (três), sendo, Empresa 01 + Empresa 02 + Empresa 03 = Soma Total ÷ 3 = Resultado 
Final. 
 
1.3. O VALOR TOTAL é a multiplicação da média de preço de valor unitário pelo total das quantidades 
preestabelecidas, sente este, o valor estimativo total referencial para contratação/aquisição. 
 
1.4. Em se tratando de recursos oriundos de Termos de Convênios ou de Termos de Compromissos firmados 
com os Governos Estadual ou Federal, o preço médio referencial para aquisição/execução de 
objetos/serviços, serão àqueles estabelecidos nos instrumentos firmados, face ao recurso financeiro 
disponíveis, considerando sua totalidade, ou seja, os repasses, e, se aplicados, a contrapartida. 
 
1.5. Em caso de limitação ou desinteresse de fornecedores para aferição de média de preços praticados no 
mercado, não sendo possível obter número mínimo de 3 (três) preços, para equação da média aritmética, será 
juntada nos autos do processo justificativa de limitação de fornecedores no mercado, sendo para tanto, 
cadastrado os valores do fornecedor interessado, como forma de referenciar os preços possíveis para 
contratação pela Administração Municipal. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Justifica-se o registro de preços para futura e possível contratação de serviços de topografia e 
agrimensura para fins de estudos, projetos, levantamento e fiscalização no âmbito do Município de Paraguaçu 
- MG / Poder Executivo, visando assessoria ao Departamento de Engenharia Municipal, quanto nas situações 
em que se exigem estudos arquitetônicos e serviços de engenharia que necessitam prioritariamente de 
levantamentos topográficos ou de agrimensura para sua execução, dado às  necessidades de melhorias 
urbanísticas, desenvolvimento de malhas viárias, construção, reformas e ampliações de parques, construção, 
reformas e ampliações de complexos esportivos, postos de saúde e escolas públicas entre outras demandas 
de ordem pública, que constantemente necessitam de demandas para atender o crescimento e a expansão. 
 
3. DOS PRAZOS  
 
3.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços no prazo máximo de até 7 (sete) dias úteis, a 
contar da expedição da Autorização de Fornecimento ou em prazo previamente definidos pela Administração 
Municipal e o licitante, visando adequar a razoabilidade do prazo para melhor execução. 
 
3.2. Os serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão devolvidos à 
CONTRATADA, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis ou em prazo previamente 
definido pela Administração Municipal, contado do recebimento da comunicação. 
 
3.3. O prazo para entrega do laudo é de até 10 (dez) dias, após a realização das coletas e aprovação da 
CONTRATANTE. 
 
3.4. O descumprimento por parte da CONTRATADA dos prazos supramencionados, desclassifica 
automaticamente a CONTRATADA, convocando as demais licitantes remanescentes para execução dos 
serviços. 
 

4. DO PAGAMENTO 
 
4.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente, cheque nominal ou boleto 
bancário em favor do CONTRATADO, tendo como condição e forma: Até 30 (trinta) dias, depois de 
confirmada a entrega/execução/aprovação ou mediante parcelamento acordado antecipadamente como o 
CONTRATADO, desde que os produtos/serviços tenham sido efetivamente entregues/executados e que 
tenham sido inspecionados e aceitos pelo Setor Municipal de Compras e Licitações ou outro órgão 
competente. 
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4.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a débitos 
previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do FGTS, 
atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual não incidirão juros de mora ou 
correção monetária. 
 
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 
que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a 
qualquer compensação. 
 
5. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
5.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei de Licitações 
Nº 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 
 
5.3. Visando a agilidade de análise das solicitações de equilíbrio de preços, o CONTRATANTE analisará os 
pedidos em até 10 (dez) dias a contar do protocolo formal do pedido no Departamento de Compras. Pedidos 
protocolizados sem a devida comprovação da alteração dos preços de custos por documentos fiscais ou outro 
equivalente, não serão analisados pela Administração municipal. 
 
5.4. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 
 
5.5. Os pedidos de equilíbrio também poderão sem encaminhados via e-mail 
(compras@paraguacu.mg.gov.br), todavia, com a respectiva assinatura digital dos responsáveis e seguirão os 
mesmos trâmites estabelecidos no item 19.3. Pedidos encaminhados por e-mail sem a devida assinatura 
digital não passáveis de análise pela Administração Municipal. 
 
6. ESCOPO DOS SERVIÇOS  
 
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar (em escala gráfica adequada) em planta a ser desenvolvida ou 
fornecida pela Prefeitura Municipal, todos os dados dos levantamentos planialtimétricos executados em 
campo, com cotas de nível de no máximo de 1,00 em 1,00 metro e perfis transversais e longitudinais com 
estacas de 20,00 em 20,00 metros (quando necessário), a serem definidos em cada objeto. 
 
6.2. A CONTRATADA deverá apresentar também as interferências constatadas em imóveis lindeiros ao local 
de estudo. Caso a situação exija um aprofundamento dos serviços de topografia, a CONTRATADA deverá 
executá-lo em acordo com o exigido pelo fiscal do objeto em questão. Para tanto, será de responsabilidade da 
CONTRATADA todos os insumos, equipamentos, deslocamento e o que mais se fizer necessário para 
execução dos trabalhos. 
 
6.3. Para elaboração do projeto, deverão ser mantidos contatos com o Departamento de Engenharia 
Municipal, com o objetivo de colher todos os dados necessários (detalhes) para a adequação do mesmo às 
peculiaridades de cada objeto. 
 
6.4. Quando necessário, os projetos deverão conter legendas com as convenções adotadas. Os projetos 
deverão ser encadernados com lista / relação de todas as pranchas projetadas. A entrega dos projetos deverá 
ser apresentada em mídia eletrônica (e-mail), gravados no arquivo “Auto-Cad”, versão atualizada, extensões 
DWG e PDF, editáveis sem qualquer proteção.  
 

mailto:compras@paraguacu.mg.gov.br
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6.5. Toda impressão dos documentos técnicos ficará a cargo do Departamento de Engenharia Municipal, 
devendo as cópias impressas quando necessárias, serem assinadas pelo profissional habilitado que realizou o 
levantamento. 
 
6.6. A CONTRATADA deverá realizar o acompanhamento de obras terceirizadas contratadas pela Prefeitura 
Municipal de serviços que necessitem da aferição dos mesmos para fins liberação de medição por parte da 
Prefeitura e as demarcações necessárias para a execução de obras de execução direta da Municipalidade. 
 
6.7. A CONTRATADA deverá apresentar junto com os levantamentos executados a A.R.T. (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) referente aos serviços prestados. 
 
6.8. Para cada serviço executado, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a documentação 
técnica, o resumo dos quantitativos de horas trabalhadas em cada objeto, afim de aprovação pelo fiscal do 
Departamento de Engenharia Municipal e execução da medição. 
 
7. IDENTIFICAÇÃO DE PROPRIEDADES 
 
7.1. Visando obter a autorização para execução de obras, em propriedades de terceiros, deverá ser 
identificada a propriedade e o proprietário ou posseiro, da qual destacamos: 
 
a) Vistoriar o local, identificando e confirmando as divisas e proprietários ou posseiros; 
 
b) Analisar os dados obtidos (planta de quadra fiscal, nome do contribuinte, planta de loteamento aprovada, 
planta da propriedade etc.) e fazer a adequação no desenho topográfico; 
 
7.2. Verificação Intermediária – Identificação de Propriedades: 
 
7.2.1. Após fazer a vistoria da faixa e obter dados dos cadastros imobiliários existentes junto à prefeitura, a 
CONTRATADA deverá apresentar os seguintes dados para verificação: 
 
a) Desenho topográfico atualizado (geralmente o mesmo que foi utilizado para a elaboração do projeto), 
devendo conter o número dos imóveis, nome de rua, número do lote e divisas bem definidas. Caso tenha sido 
utilizada adequação de planta de loteamento, deve estar escrito: “conforme planta de loteamento – 
aproximado”. 
 
b) O desenho apresentado deverá ser o utilizado em campo, com todas as anotações feitas pelo técnico 
durante a vistoria e pesquisa. 
 
c) Informações do proprietário ou posseiro - ver com técnico se foi confirmado às divisas com o 
proprietário/posseiro ou confrontante. 
 
d) Outros dados utilizados (cadastro do contribuinte na prefeitura, plantas de quadra, etc.). 
 
e) Concessionárias e Órgão Públicos: apresentar e cadastrar interferências. 
 
8. LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS PERTINENTES 
 
8.1. Levantamentos Planialtimétricos e Cadastrais de Imóveis; (escala mínima 1:500), devendo constar: 
 
a) Orientação Datum Sirgas 2000, se aplicado; 
 
b) Perfis Longitudinais e Transversais com estacas de 20,00 em 20,00 metros (quando necessário); 
 
c) Curvas de nível de no máximo de 1,00 em 1,00 metro; 
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d) Localização de todos os pontos fixos (edificações, postes, pontes, linha de alta tensão e outros) 
“amarrados” em referências existentes ou em relação a linhas imaginárias devidamente coordenadas; 
 
e) Adequação ao sistema viário existente (ruas e estradas de acesso); 
 
f) Demonstração de todos os elementos existentes, os quais interferirão na execução da obra. Ex. árvores, 
redes gerais (água, elétrica, esgoto, etc.), erosões, etc.; 
 
9. ACOMPANHAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 
 
9.1. O acompanhamento dos trabalhos deverá ser através de emissão de relatórios técnicos, em que a 
CONTRATADA encaminhará relatório contendo as atividades desenvolvidas e o fiscal responsável analisará, 
que estando de acordo, promoverá a liberação de medição. Todos os estudos, memoriais de cálculo, tabelas, 
gráficos e desenhos deverão estar consolidados nos Relatórios Técnicos, entregues por mídia eletrônica (e-
mail). Todas as páginas dos documentos e desenhos deverão ter assinatura do responsável técnico pelo 
trabalho. 
 
9.2. Os trabalhos a serem realizados deverão atender o disposto na NBR 13.133 de maio de 1994 - Execução 
de Levantamentos Topográficos e na NBR 14.166 de agosto de 1998 - Rede de Referência Cadastral e 
quando for o caso, em manuais de topografia como o do F.D.E. – Fundação para o Desenvolvimento da 
Educação. 
. 
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ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

No dia __ do mês de _________ de 2023, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob o nº 18.008.193/0001-92, com sede administrativa localizada na Rua Edward Eustáquio de Andrade, 

220, bairro Centro, CEP nº 37.120-000, nesta cidade de Paraguaçu/MG, representada pelo Prefeito 

Municipal. O Sr (a). GABRIEL PEREIRA DE MORAES FILHO, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no 

CPF sob o nº 024.610.966-19, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e a empresa abaixo qualificada, 

doravante denominada DETENTORA DA ATA, que firmam a apresente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2023, 

Processo Licitatório nº 081/2023, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

objetivando o(a) Registro de preços para futura e possível contratação de serviços de topografia e 

agrimensura para fins de estudos, projetos, levantamento e fiscalização no âmbito do Município de 

Paraguaçu - MG / Poder Executivo. Em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

A empresa DETENTORA DA ATA dos itens, resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, 

regido pela Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, pelas condições do edital, termos da proposta, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:   Nº  BAIRRO:  

CIDADE: UF:  CEP:  

EMAIL: TELEFONE:  

REPRESENTANTE:  

 

CPF:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de preços para 

futura e possível contratação de serviços de topografia e agrimensura para fins de estudos, projetos, 

levantamento e fiscalização no âmbito do Município de Paraguaçu - MG / Poder Executivo. Tudo em 

conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, 

seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os 

quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro 

de Preços. 

1.2   A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratação com os 

respectivos fornecedores  ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização 

de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1  O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor Preço por Item, inscrito 

na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas 

propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 

conforme segue: 

     BDI 22,12% 

Item Descrição dos Serviços Cód. Uni. Quant. 

Valor 

Unitário 

sem BDI 

Valor Unitário 

com BDI 

01 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TOPÓGRAFO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SINAP 90781 Hora 3.000 R$ R$ 

1.1 
Execução de serviços de topografia e agrimensura 

envolvendo: 

a. 

Levantamento e demarcação de lotes, áreas 

institucionais, sistema de lazer e áreas verdes com 

indicação dos equipamentos e mobiliários existentes 

b. 

Levantamento das medidas perimetrais externas das 

edificações e respectivo cálculo de área e numeração 

existente onde houver 

c. 
Levantamento das áreas de cobertura vegetal 

significativas, caso existente 

d. Levantamento de calçadas, meio fio, ruas e estradas 

e. 
Levantamento de redes e dispositivos de drenagem 

(água pluvial e esgoto) 

f. 
Levantamento de redes de distribuição e energia e 

iluminação pública 

g. 
Levantamento de muros de arrimo, taludes, passarelas, 

pontes e viadutos existentes 

h. Levantamento de rios, córregos e nascentes existentes 

i. 
Levantamento e identificações de outras interferências 

relevantes para o serviço executado 

j. 

Levantamento das coordenadas dos vértices definidores 

dos imóveis urbanos georreferenciados de acordo com o 

sistema geodésico brasileiro 

k. 

Elaboração de peça gráfica com indicação e localização 

de cada item levantado, com suas delimitações e 

medidas 

l. Elaboração de outras peças gráficas pertinentes; 

m. 
Elaboração de memorial descritivo da área levantada 

quando solicitado 

n. 
Aferição de serviços realizados por terceiros para fins de 

medição 

o. 
Apoio técnico na demarcação de serviços realizados 

pela Prefeitura 

p. 
Apresentação da A.R.T. (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) dos serviços executados quando solicitado 

q. Estaqueamento de áreas, incluso material e serviço 

r. Levantamento de níveis 

ESTIMATIVA DE VALOR GLOBAL R$ 

REFERÊNCIA: Mês 04/2023 (Tabela SINAPI) 

2.2 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face 

dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de 

preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, alínea “d”, da Lei Nº 14.133/2021, 
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buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em hipótese 

alguma poderá paralisar o fornecimento. 

2.2.2. Visando a agilidade de análise das solicitações de equilíbrio de preços, o CONTRATANTE 

analisará os pedidos em até 10 (dez) dias a contar do protocolo formal do pedido no Departamento de 

Compras. Pedidos protocolizados sem a devida comprovação da alteração dos preços de custos por 

documentos fiscais ou outro equivalente, não serão analisados pela Administração municipal. 

2.2.3. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor 

contratado em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 

2.2.4. Os pedidos de equilíbrio também poderão sem encaminhados via e-mail 

(compras@paraguacu.mg.gov.br), todavia, com a respectiva assinatura digital dos responsáveis e seguirão 

os mesmos trâmites estabelecidos no item 2.2.2. Pedidos encaminhados por e-mail sem a devida assinatura 

digital não passáveis de análise pela Administração Municipal. 

2.2.5. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 

Preço, com justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

2.2.6. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 

formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão 

gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 

disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 

89 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgão ou entidades da Administração Municipal 

relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2  Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.    

4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 

4.4 Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

mailto:compras@paraguacu.mg.gov.br
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4.5 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 
informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar 
cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas 
“Órgão não-participantes ou carona”. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 Compete ao órgão Gestor: 

5.1.1 A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 

licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de 

Registro de Preços.  

5.1.2 O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 

materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1 O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 

necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 

subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 

Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de 

item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4 Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a 

publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços 

apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos 

usuários. 

5.1.5 Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10(dez) 

dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6 Emitir a autorização de compra; 

5.1.7 Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 

condições, no caso de contratações por outros meios permitidos pela legislação; 

5.2 Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 

entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 

obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade 

verificada; 
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5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo detentor da ata. 

5.3 Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1 Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do registro de preços, independente da quantidade do 

pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço 

de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo órgão Usuário da Ata de 

Registro de Preços; 

5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.3 Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 

Administração, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis; 

5.3.4 Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 

previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão 

de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 

compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 

rompimento do equilíbrio originalmente estipulado. 

5.3.6 Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de 

revisão; 

5.3.7 Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela 

contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às 

licitações.  

5.3.8 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.9 Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava 

desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência 

ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro 

de Preços quando: 

6.1.1 Pela Administração, quando: 

a) O detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
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b) O detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prado estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado; 

e) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021;  

f) Por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1.2 Pela Detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 

de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

6.2 Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço registrado 

será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

6.3 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente. 

6.4 A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada 

no protocolo geral da Administração, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 

edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.5 Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 

fornecimento àquela com classificação imediatamente subseqüente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 

entidades da Administração Municipal. 

7.2 Cada Fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão 

ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 

fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 

responsável. 

7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de 

compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no inciso II do art. 95da Lei n° 14.133, de 

2021, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da ata de Registro de 

Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a 

ordem de classificação. 
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7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por 

escrito, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.5 A(s) fornecedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro 

do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos serviços ocorrer em data posterior ao seu 

vencimento. 

 7.5.1  A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços no prazo máximo de até 7 (sete) 
dias úteis, a contar da expedição da Autorização de Fornecimento ou em prazo previamente definidos pela 
Administração Municipal e o licitante, visando adequar a razoabilidade do prazo para melhor execução. 

 
7.5.2. Os serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão devolvidos 

à CONTRATADA, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis ou em prazo 
previamente definido pela Administração Municipal, contado do recebimento da comunicação. 

 
7.5.3. O prazo para entrega do laudo é de até 10 (dez) dias, após a realização das coletas e 

aprovação da CONTRATANTE. 
 
7.5.4. O descumprimento por parte da CONTRATADA dos prazos supramencionados, desclassifica 

automaticamente a CONTRATADA, convocando as demais licitantes remanescentes para execução dos 
serviços. 

 
7.5.5 Se a Detentora a ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento 
da ordem de fornecimento. 

 
7.5.6 Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de 
fornecimento. 

7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada 

a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 

previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 

cancelado. 

7.7 As despesas relativas à entrega dos serviços correrão por conta exclusiva da fornecedora 

detentora da Ata. 

7.8 A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, descritos na presente Ata,  em conformidade 

com as especificações descritas nas propostas de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a 

substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

7.8.1 Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no edital e/ou que não estejam adequadas para o uso. 

7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos serviços licitados 

contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06(seis) meses a partir da data da entrega, conforme 

manual da fabricação, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos serviços, bem como todos os impostos, 

taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusivas da contratada. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  

8.1 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta bancária, em até 30(trinta) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços, após 

a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o 

art. 141, da Lei nº 14.133/2021.   

8.2 Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação 

das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado 

para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a 

partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, 

para as devidas correções. 

8.5 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

8.6 Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7 A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de 

Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observadas as 

condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 95 de Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes 

sanções administrativas: 

11.1.1 pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor 

em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

d) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
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e) Cancelamento do preço registrado; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2 por atraso injustificado no cumprimento de contrato e fornecimento: 

c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

d) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3 por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou prestação de 

serviços: 

e) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 

f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 

fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

g) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração pública 

estadual por prazo não superior a 2(dois) anos. 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade 

11.1.3.1 A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 11.1.3 poderá ser aplicada de forma isolada 

ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”,  “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral 

do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.1.3.4 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 11.1.3, será de 

competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no 

parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e 

após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2 Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 

processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração. 

11.4 as importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA EFICÁCIA 
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12.1 O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paraguaçu para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual 

teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

                                                    Paraguaçu-MG, ___ de _____________, 2023. 

 

_____________________________                                      _____________________________ 

GABRIEL PEREIRA DE MORAES FILHO                           EMPRESA 

PREFEITO MUNICIPAL                                                        REPRESENTANTE 

ORGÃO GERENCIADOR                                                      EMPRESA DETENTORA 

 

 

 

Testemunhas: 

1) ___________________________                                      2) ___________________________ 


